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IV - de membro das carreiras jurídicas da Advocacia-Geral
da União, lotados e em exercício na Consultoria Jurídica do Mi-
nistério da Saúde, ocupantes ou não de cargos em comissão.

Art. 8º O SIREF possibilitará a estruturação de Banco de
Horas em que ficarão registrados os créditos e os débitos de jornada
mensal dos servidores, possibilitando compensações recíprocas.

§ 1º Horas excedentes à jornada diária somente poderão ser
feitas por necessidade do serviço e mediante autorização prévia da
chefia imediata até o limite de duas horas diárias e quarenta horas
mensais;

§ 2º O limite estabelecido no parágrafo anterior somente
poderá ser excedido no caso de servidores que atuem diretamente na
área assistencial nas unidades hospitalares e institutos, desde que no
estrito interesse do serviço e em situações que caracterizem a im-
possibilidade de adiamento da atividade;

§ 3º As horas excedentes referidas no parágrafo anterior não
poderão ser utilizadas para fins de pagamento de Adicional de Plan-
tão Hospitalar (APH).

§ 4º Em caso de saldo de débito de horas remanescentes ao
final do mês, deverá o servidor compensá-lo até o último dia do mês
subsequente ao do cômputo do débito, sob pena de perda da parcela
de remuneração diária, proporcional às horas faltantes.

§ 5º Em caso de saldo de crédito de horas remanescentes ao
final do mês, será concedido ao servidor o direito de usufruí-lo até o
último dia do mês subsequente ao do cômputo do crédito.

§ 6º Na hipótese dos §§ 4º e 5º deste artigo, o período de
compensação será previamente acordado com a chefia imediata, ob-
servada a conveniência para o serviço.

§ 7º O saldo credor de horas, caso não usufruído pelo ser-
vidor no período previsto no § 5º deste artigo, será eliminado do
Banco de Horas e em nenhuma hipótese será considerado para fins de
pagamento de hora extra.

§ 8º No caso da impossibilidade de compensação dos débitos
ou créditos em razão de afastamentos ou licenças, na forma dos arts.
97 e 102 da Lei nº 8.112, de 1990, as respectivas compensações
ocorrerão no mês subsequente à data de retorno do servidor às ati-
vidades.

§ 9º As faltas injustificadas não são passíveis de compen-
sação e deverão ser registradas pela chefia imediata, em campo es-
pecífico do SIREF.

§ 10. Eventuais atrasos ou saídas antecipadas das depen-
dências dos órgãos do Ministério da Saúde decorrentes de interesse
do serviço deverão ser justificadas pela chefia imediata no SIREF.

Art. 9º O SIREF disponibilizará os registros diários de en-
tradas e saídas das dependências dos órgãos do Ministério da Saúde e
os créditos e débitos de horas, possibilitando-se a consulta pelo pró-
prio servidor e por sua chefia imediata.

Art. 10. As unidades de Gestão de Pessoas deverão zelar
pela prévia alimentação do SIREF com informações de férias, li-
cenças e afastamentos regulamentares, evitando-se o registro indevido
de débitos de horas.

Art. 11. Em caso de atividade externa que impossibilite o
servidor de promover os registros de que trata o art. 6º, a chefia
imediata cadastrará as ocorrências no SIREF, conforme código es-
pecífico contido no Anexo desta Portaria, até o último dia do mês,
evitando-se o registro indevido de débitos de horas.

Art. 12. O SIREF disponibilizará relatório mensal com todos
os registros de assiduidade e pontualidade dos servidores, para ho-
mologação pela chefia imediata.

Art. 13. Para o correto e adequado funcionamento do ponto
eletrônico para registro de assiduidade e pontualidade, são respon-
sabilidades do servidor:

I - comparecer, quando convocado, a sua respectiva unidade
de Gestão de Pessoas para o cadastramento das imagens digitais;

II - registrar diariamente, por meio da leitura de sua im-
pressão digital, os movimentos de entrada e saída indicados no art.
6º;

III - apresentar à chefia imediata documentos que justifiquem
as eventuais ausências amparadas por lei;

IV - promover o acompanhamento diário dos registros de sua
assiduidade e pontualidade, responsabilizando-se pelo controle de sua
jornada regulamentar; e

V - comunicar imediatamente a respectiva unidade de Gestão
de Pessoas qualquer problema na leitura biométrica e qualquer in-
consistência no SIREF.

Art. 14. Para o correto e adequado funcionamento do ponto
eletrônico para registro de assiduidade e pontualidade, são respon-
sabilidades das chefias imediatas:

I - orientar os servidores para o fiel cumprimento do disposto
nesta Portaria;

II - estabelecer, observado o disposto art. 8º, os dias e ho-
rários para compensação dos créditos e débitos de horas;

III - encaminhar às unidades de Gestão de Pessoas, até o
último dia do mês, os documentos que justifiquem as eventuais au-
sências amparadas por lei; e

IV - registrar no SIREF as ocorrências de que trata o art.
11 .

Art. 15. Para o correto e adequado funcionamento do ponto
eletrônico para registro de assiduidade e pontualidade, são respon-
sabilidades das unidades de Gestão de Pessoas:

I - promover a gestão do SIREF;
II - manter os registros eletrônicos de assiduidade e pon-

tualidade sob sua guarda, com vistas às auditorias internas ou ex-
ternas;

III - registrar no sistema de registro de frequência as ocor-
rências que lhe competem;

IV- promover o acompanhamento regular dos registros de
assiduidade e pontualidade dos servidores, responsabilizando-se pela
atualização dos demais sistemas de gestão de pessoas;

V - cooperar com o processo de aperfeiçoamento do SI-
REF;

VI - capacitar os usuários das suas unidades para a correta
utilização do SIREF;

VII - garantir aos usuários acesso às informações de seu
interesse contidas na base de dados do SIREF; e

VIII - zelar pelo uso adequado dos equipamentos e com-
ponentes do SIREF.

Art. 16. Para fins do disposto nos arts. 10 e 11, serão uti-
lizados os códigos de ocorrência previstos na Tabela de Códigos e
Descrições para o preenchimento das ocorrências, conforme Anexo
desta Portaria.

Art. 17. Fica autorizada a coexistência do SIREF com o
registro manual de assiduidade e pontualidade, por meio de assinatura
de folha de ponto, nas seguintes situações:

I - enquanto não for concluído o processo de implantação do
SIREF;

II - nas ocasiões em que o SIREF estiver temporariamente
indisponível; e

III - nos órgãos do Ministério da Saúde em que não se
justifiquem os custos de implantação do SIREF, conforme identi-
ficado pela SAA/SE/MS.

§ 1º A SE/MS definirá cronograma de implantação do SI-
REF em todas as unidades do Ministério da Saúde.

§ 2º A implantação do SIREF será efetuada até 120 (cento e
vinte) dias contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 18. O servidor que causar dano ao equipamento do
SIREF ou a sua rede de alimentação será responsabilizado civil, penal
e administrativamente.

Art. 19. O descumprimento dos critérios estabelecidos nesta
Portaria sujeitará o servidor e as chefias imediatas às sanções es-
tabelecidas no regime disciplinar da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pela
CGESP/SAA/SE/MS.

Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Tabela de Códigos e Descrições para o preenchimento das ocorrências

Estatutário DAS sem Vínculo
00001 = Compensação de horas 00001 = Compensação de horas
00002 = Recesso - usufruir (com compensação) 00002 = Recesso - usufruir (com compensação)
02100 = Redistribuição 02009 = Dispensa Emprego sem justa causa
02101 = Falecimento do servidor 02010 = Dispensa Emprego por justa causa
02102 = Retorno ao Órgão de origem 02011 = Demissão
02103 = Remoção a pedido 02031 = Aposentadoria pelo INSS
02104 = Remoção de Ofício 02108 = Exoneração de cargo comissionado
02105 = Exoneração do cargo efetivo/vacância 03008 = Inquérito policial
02108 = Exoneração de cargo comissionado 03014 = Licença gestante
02110 = Exclusão por decisão judicial 03029 = Auxílio doença
02114 = Demissão 03030 = Acidente de trabalho
02122 = Posse em outro cargo inacumulável 03036 = Doação voluntária de sangue (1 dia)
03008 = Inquérito policial 03037 = Casamento - (3 dias)
03100 = Doença em pessoa da família
03101 = Afastamento para acompanhar cônjuge

03040 = Falecimento em pessoa da família (2 dias)

03102 = Licença por convocação militar 03071 = Licença tratamento de saúde
03103 = Licença prêmio (especial) 03102 = Licença por convocação militar
03104 = Licença interesse particular
03105 = Mandato classista
03106 = Afastamento Exercício mandato Fed./Est. Ou distrital 03123 = Licença paternidade (5 dias)
03107 = Afastamento Exercício de mandato eletivo de prefeito 03128 = Condenação com pena privativa de liberdade
03109 = Afastamento Exercício mandato efetivo de vereador 03144 = Férias
03111 = Afastamento Estudos/missão exterior 03145 = Congresso, Conferencias, Cursos e similares.
03112 = Afastamento Servir organismo internacional 03146 = Greve
03113 = Licença médica 03147 = A disposição da justiça
03114 = Licença gestante 03148 = T.R.E.
03115 = Adoção ou guarda (Art. 210, Lei 8.112/90) 03149 = Licença adoção/guarda judicial
03116 = acidente em serviço/doença profissional 03150 = Viagem a serviço
03117 = Licença doença especificada em lei 03197 = Prorrogação de licença gestante
03118 = Suspensão disciplinar 99001 = Serviço Externo
03119 = Penalidade disciplinar (multa) 99002 = Liberado pela direção (com compensação)
03120 = Afast. Inquérito Administrativo (Lei 8112/90) 99003 = Greve de transporte
03121 = Afastamento sindicância (suspensão) 99006 = Liberação SEGEP/MP
03122 = Afastamento preventivo art. 147 lei 8112/90 99007 = Ponto facultativo
03123 = Licença paternidade (5 dias ) 99010 = Atestado de comparecimento
03124 = Doar sangue (1 dia ) 99015 = Anterior a data de posse no cargo
03125 = Alistar como eleitor (2 dias) 99020 = Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SIREF) em manutenção
03126 = Casamento (8 dias) 99040 = Hora Extra
03127 = Licença nojo - Falecimento (8 dias) 99041 = Usufruto de Banco de Horas
03128 = Condenação com pena privativa de liberdade 99042 - Impedimento de Entrada
03129 = Participação em competição desportiva
03135 = Afastamento para acompanhar cônjuge
03136 = Licença para atividade política sem remuneração
03138 = Partic. Proc. Liquid. de outro órgão (inventário)
03141 = Servir outro órgão
03142 = Falta injustificada
03143 = Falta justificada
03144 = Férias
03145 = Congresso, Conferencias, Cursos e similares.
03146 = Greve
03147 = A disposição da justiça



Nº 219, terça-feira, 13 de novembro de 2012 47ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012111300047

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

03148 = T.R.E.
03149 = Licença adoção/guarda judicial
03150 = Viagem a serviço
03151 = Deslocamento para nova sede
03166 = Licença desempenho de mandato classista
03173 = Licença capacitação
03175 = Licença incentivada sem remuneração
03183 = Participação em Sistema Nacional de Negociação Permanente
03197 = Prorrogação de licença gestante
05000 = Aposentadoria
99001 = Serviço Externo
99002 = Liberado pela direção (com compensação)
99003 = Greve de transporte
99006 = Liberação SEGEP/MP
99007 = Ponto facultativo
99010 = Atestado de comparecimento
99015 = Anterior a data de posse no cargo
99020 = Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SIREF) em manutenção
99097 = À disposição do setor de relotação
99098 = Folga plantão
99200 = Dispensa de ponto - membro de comissão PAD.
99202 = Dispensa de ponto para exercer DAS 4 ou Superior
99040 = Hora Extra
99041 = Usufruto de Banco de Horas
99042 - Impedimento de Entrada

Celetistas
C LT

CTU
ART. 11 LEI 8.745/93

00001 = Compensação de horas 00001 = Compensação de horas
00002 = Recesso - usufruir (com compensação) 00002 = Recesso - usufruir (com compensação)
02009 = Dispensa Emprego sem justa causa 02011 = Demissão
02010 = Dispensa Emprego por justa causa 02017 = Dispensa de emprego a pedido
02011 = Demissão 02030 = Término do contrato
02017 = Dispensa de emprego a pedido 02031 = Aposentadoria pelo INSS
02031 = Aposentadoria pelo INSS 03008 = Inquérito policial
03008 = Inquérito policial 03014 = Licença gestante
03014 = Licença gestante 03029 = Auxílio doença
03029 = Auxílio doença 03030 = Acidente de trabalho
03030 = Acidente de trabalho 03036 = Doação voluntária de sangue (1 dia)
03036 = Doação voluntária de sangue (1 dia) 03037 = Casamento - (8 dias)
03037 = Casamento - (3 dias) 03040 = Falecimento em pessoa da família (8 dias)
03040 = Falecimento em pessoa da família (2 dias) 03071 = Licença tratamento de saúde
03041 = Suspensão Contrato de trabalho
03071 = Licença tratamento de saúde
03102 = Licença por convocação militar 03123 = Licença paternidade (5 dias)

03128 = Condenação com pena privativa de liberdade
03144 = Férias

03123 = Licença paternidade (5 dias) 03145 = Congresso, Conferencias, Cursos e similares.
03128 = Condenação com pena privativa de liberdade 03146 = Greve
03144 = Férias 03147 = A disposição da justiça
03145 = Congresso, Conferencias, Cursos e similares. 03148 = T.R.E.
03146 = Greve 03149 = Licença adoção/guarda judicial
03147 = A disposição da justiça 03150 = Viagem a serviço
03148 = T.R.E. 03197 = Prorrogação de licença gestante
03149 = Licença adoção/guarda judicial 99001 = Serviço Externo
03150 = Viagem a serviço 99002 = Liberado pela direção (com compensação)
03197 = Prorrogação de licença gestante 99003 = Greve de transporte
99001 = Serviço Externo 99006 = Liberação SEGEP/MP
99002 = Liberado pela direção (com compensação) 99007 = Ponto facultativo
99003 = Greve de transporte 99010 = Atestado de comparecimento
99006 = Liberação SEGEP/MP 99015 = Anterior a data de posse no cargo
99007 = Ponto facultativo 99020 = Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SIREF) em manutenção
99010 = Atestado de comparecimento 99040 = Hora Extra
99015 = Anterior a data de posse no cargo 99041 = Usufruto de Banco de Horas
99020 = Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SIREF) em manutenção 99042 - Impedimento de Entrada
99040 = Hora Extra
99041 = Usufruto de Banco de Horas
99042 - Impedimento de Entrada

PORTARIA Nº 2.572, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-
Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e a necessidade de estabelecer procedimentos gerenciais relacionados ao cumprimento dos Programas do Governo Federal inerentes à saúde pública, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência à Secretária-Executiva, ao Secretário de Atenção à Saúde, ao Secretário de Vigilância em Saúde, ao Secretário de Gestão Estratégica e Participativa, ao Secretário de Gestão
do Trabalho e da Educação na Saúde, ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos e ao Secretário Especial de Saúde Indígena para, no âmbito de suas áreas de atuação e observada a legislação vigente
sobre a matéria, formalizar e assinar termos de doação relativos aos materiais e equipamentos constantes dos planos de investimentos de suas respectivas Secretarias, após aprovação prévia das minutas-padrão por parte
da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde (CONJUR/MS).

§ 1º A competência de que trata este artigo poderá ser subdelegada, total ou parcialmente, aos Chefes da Divisão de Convênios e aos Chefes da Divisão de Administração dos Núcleos Estaduais do Ministério
da Saúde, após a aprovação prévia das minutas-padrão por parte da CONJUR/MS, sem prejuízo da competência das Consultorias Jurídicas da União (CJU/CGU/AGU) nos Estados.

§ 2º Para fins do disposto no parágrafo anterior, a subdelegação a ser efetuada pelos Secretários de Atenção à Saúde, Vigilância em Saúde, Gestão Estratégica e Participativa, Gestão do Trabalho e da Educação
na Saúde, Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos e Especial de Saúde Indígena será fixada em ato específico editado conjuntamente com a Secretária-Executiva do Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 1.938/GM/MS, de 10 de agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União nº 155, de 13 de agosto de 2007, Seção 2, página 22.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

RETIFICAÇÕES

No Anexo da Portaria nº 1.346/GM, de 29 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 126, de 02 de julho de 2012, Seção 1, página 77.

ONDE SE LÊ:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NU SUBPROJETO VALOR (R$) EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

AC ASSIS BRASIL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 4 4 2 1 2 4 0 0 0 11 2 0 0 1 R$ 100.000,00 29120002 10301201585810012

LEIA-SE:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NU SUBPROJETO VALOR (R$) EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

AC ASSIS BRASIL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 4 4 2 1 2 4 0 0 0 11 2 0 0 1 R$ 99.200,00 29120002 10301201585810012




